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Recurson° 41.939 - IRPF. EXS: de 1977 a 1979

Recorrente JOSÉ SENRA CUIRAS

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NITERõl - RJ.

IRPF - DECORRÊNCIA - OMISSÃO DE RECEITA.
- Perde-se a tributação conseqüencial na
declaração de rendimentos da pessoa fisi
ca do socio, quando no processo matriz,
relativo â. pessoa jurídica, base da de-
corrência, não se mantem a cobrança do
tributo correspondente.

IMOBILIZAÇÕES - Custo de aquisição de
bens contabilizados como se constituísse
despesas, em vez de imobilizaçOes em con
ta do ativo permanente, sem se comprovar
que tais bens não foram utilizados na ma
nutenção da fonte produtora de rendimen-
tos da empresa, não enseja tributação de
corrente na declaração de rendimentos do
sOcio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por JOSÉ SENRA CUIOAS.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
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Conselho de C
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 tribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento
ao recurso \o),
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VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES. 	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE 2tr; Nify in	 NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, BRAZ JANUA

RIO PINTO, AGOSTINHO SERRANO FILHO e RAUL PIMENTEL. Ausente o Conselhei

ro FERNANDO CICERO VELLOSO. 	 1
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 0730/054.446/81-76

RECURSO N9: - 41.939

ACÓRDÃO N9:- 101- 74.857

RECORRENTE- JOSÉ SENRA CUIAS

RELATÓRIO 

JOSÉ SENRA CUIAS, residentena cidacède Niter6i, Es

tado do Rio de Janeiro, ap6s o deferimento parcial obtido na sua pe-

tição impugnativa por ato do Delegado da Receita Federal naquela ci-

dade, recorre tempestivamente da decisão, na parte que confirmou a

tributação de importâncias constantes de levantamentos efetuados jun

to à empresa BANGAL4'S MOTEL TURISMO LIMITADA, estabelecida em São

Gonçalo, da qual o recorrente participa com 10% do capital social.

A incindencia tributária abrange, por decorrência,

os exercícios de 1977 a 1979, e se processou sobre fatos de duas na-

turezas, assim capitulados nos autos da referida empresa:

- custo de aquisição de utensílios de copa e co

sinha e guarniçOes de cama e mesa registrado

como despesa, em vez de conta representativa

do ativo;

b) - omissão de receita quanto a diárias de hospe-

dagem avaliadas em função da lavagem de len-

çois.

o recurso ny 85.681 interposto pe la empLebd Banga_

^lo's Motel Turismo Limitada seguiu os tramites legais, tendo esta/
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mara lhe dado provimento parcial pelo Acórdão n9 101-74.339, a fim

de excluir-se da base de cálculo o valor considerado omissão de re-

ceita com suporte na lavagem de lençóis, permanecendo ao-,assob tri

butação as importâncias constantes do item "a" retro.,0Pdp

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A questão tributária trazida a debate, como se ve

rifica da leitura dos autos, trata de exigência fiscal reflexiva

por mera decorrência da autuação efetuada na pessoa jurídica de

Bangalo's Motel Turismo Limitada, da qual o recorrente participa

como sócio-quotista.

No processo da citada pessoa jurídica, havido por

matriz da decorrência, do qual o presente é mero efeito daquele

que lhe dá causa após o julgamento do recurso n9 85.681 pelo Acór-

dão n9 101-74.339, houve provimento parcial, quando se determinou

que se retirassem da base de cálculo as importâncias avaliadas co-

mo omissão de receita em função da lavagem de lençóis. Permanece-

ram, portanto, como tributáveis, na pessoa jurídica, os custos de

aquisição de bens contabilizados como despesas, em vez de conta do

ativo permanente.

Observando-se, porém, que nem todas as importân-

cias, sujeitas a imposto pela pessoa jurídica, dão tributação re-

flexivana declaração de rendimentos da pessoa física do 	 sócio,

entre as quais se incluem aquelas conceituadas como imobilizações

indevidamente contabilizadas como despesas, isto porque, embora

mal registradas em contra transitável por débito do resultado do

exercício, presume-se que os bens correspondentes estejam sendo u-

tilizados pela empresa na manutenção da fonte produtora de rendi--

mentos, a menos que comprovasse, concreta e materialmente, que os

citados bens se desviaram do patrimônio da pessoa jurídica em bene

fício do sócio, o que a prova dos autos não revela.

IbLu posto e uonsidelando não só d decisão profe-
rida no recurso da pessoa jurídica, senão também a falta de base )

para tributação reflexiva dos custos de aquisição dos bens que
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citada pessoa jurídica registrou como se despesas fossem, sem que

se provasse que tais bens se desviaram em benef ." o do sócio, o

voto do relator é pelo provimento do recurso ,'„0.1P, /
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